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			PREFÁCIO

			Os impactos positivos dos avanços da ciência e do aprimoramento de tecnologias são evidentes e incontornáveis. No entanto, ao olharmos para além das métricas de produtividade, é evidente que o acesso aos benefícios da tecnologia e do desenvolvimento não chegaram igualmente para todas e todos, e certamente não vieram sozinhos. Junto aos saltos tecnológicos, persistiu-se e aprofundou-se uma série de problemas locais e globais. As mudanças do clima, hoje latentes em eventos extremos, a insegurança alimentar, a perda acelerada da biodiversidade, as desigualdades abismais, o racismo ambiental e as violências de gênero são algumas das camadas que se interseccionam, desenhando um cenário complexo de injustiças socioambientais.

			Esse panorama impõe evidentes desafios à sociedade e, especificamente, exige uma postura autocrítica da ciência. As estratégias para lidar com essa complexidade são múltiplas, mas certamente exigem que as áreas do conhecimento não apenas coexistam, mas interajam em um exercício de interdisciplinaridade - cuja importância tem sido apontada há muitos anos. Superar a clivagem entre as ciências naturais e as ciências sociais, entre natureza e sociedade, portanto, é crítico se desejarmos construir uma ciência que seja socialmente referenciada e justa, buscando responder às demandas da comunidade e se inserindo no tecido social de forma ética e colaborativa. 

			Essas questões — que não são novas — e suas complexidades, estão no cerne da construção e consolidação da grande área das Ciências Ambientais, que se propõe a examinar problemas científicos próprios e têm trazido apontamentos indispensáveis para uma ciência que se preocupe com a sustentabilidade. É neste contexto que o Programa de Pós-Graduação em Sustentabilidade, que se volta à construção de conhecimentos, competências e habilidades que contribuam para o avanço de uma agenda da sustentabilidade no Brasil, reúne neste livro um conjunto de pesquisas que transitam pelas fronteiras do conhecimento sobre a sustentabilidade, utilizando metodologias e epistemologias que abraçam a complexidade em vez de reduzi-la.

			Este livro oferece uma amostra da excelência e da diversidade produzidas pelas pesquisadoras e pesquisadores do Programa, trazendo luz a temas como: o estudo de práticas sociais, fundamentais para entender como as comunidades se organizam e resistem; o manejo de espécies vegetais, a aplicação de resíduos sólidos e o desenvolvimento de materiais, apontando caminhos para a inovação; a análise de políticas ambientais e climáticas, essenciais para a gestão e governança; os desafios da transição energética e da inteligência artificial, as novas fronteiras onde a ética e a técnica têm o desafio de caminhar juntas.

			Que estas páginas não sejam apenas um registro acadêmico, mas um convite à reflexão para o fortalecimento das Ciências Ambientais, da pauta socioambiental e da promoção da sustentabilidade.

			Anne Caroline Malvestio

			Professora na Universidade Federal de Uberlândia (UFU), atuando na área de Avaliação de Impactos Ambientais e instrumentos de Política Ambiental. Possui graduação em Engenharia Ambiental pela Escola de Engenharia de São Carlos, Universidade de São Paulo (EESC/USP), Mestrado e Doutorado em Ciências da Engenharia Ambiental pela Universidade de São Paulo. Pesquisadora visitante na Universidade Nova de Lisboa (Portugal) em 2012 e na Universidade de Liverpool (Reino Unido) entre 2014 e 2015. Tem experiência na área de Gestão Ambiental, Instrumentos de Política Ambiental, Avaliação de Impacto Ambiental, Planejamento e Gestão de Recursos Hídricos.

		


		
			INTRODUÇÃO

			O conceito de Sustentabilidade permeia todas as circunstâncias e atividades da vida humana, desde as mais corriqueiras até as mais elevadas. Desde a forma de existirmos e de nos relacionarmos com o nosso ambiente, seja rural ou urbano, passando pelas nossas práticas culturais e religiosas, nas atividades individuais, mas principalmente nas ações coletivas, organizadas ou não, vindas de organizações civis ou governamentais, passando pelo âmbito local, regional, nacional e até mesmo internacional, a sustentabilidade deve ser considerada. Por isso, a diversidade de assuntos que podem e devem ser considerados no estudo da Sustentabilidade é praticamente inesgotável.

			Esta obra pretende reunir as diversas contribuições dos trabalhos desenvolvidos pelos alunos do programa de pós-graduação em Sustentabilidade da Universidade de São Paulo. Eles oferecem um panorama de quão abrangente é o conjunto de temas na produção do conhecimento científico do programa. Os capítulos aqui incluídos tratam desde temas de articulação, de nível internacional a local, passando por discussões teóricas, mas também chegando a contribuições técnico-tecnológicas, sempre buscando o respeito pelas diferentes culturas e práticas locais e tradicionais.

			Os manuscritos foram submetidos em resposta a uma chamada pública dirigida a docentes, discentes e egressos do referido programa de pós-graduação. Posteriormente, foram avaliados e selecionados por pareceristas convidados. Cada artigo foi analisado por, no mínimo, dois avaliadores, sendo pelo menos um deles externo ao programa. O processo ocorreu em regime de dupla avaliação cega, uma vez que autores e pareceristas não tiveram acesso às respectivas identidades.

			Estrutura do livro

			Esta obra foi estruturada em 3 eixos temáticos que organizam os 11 capítulos. Cada capítulo, mesmo com temas independentes, se interconectam e estão ligados ao tema geral, ressaltando as diversas dimensões da Sustentabilidade. Os eixos aqui considerados são: I) Sustentabilidade e propostas teórico-metodológicas; II) Governança e políticas ambientais; e III) Ciência e tecnologia.

			O primeiro eixo, “Sustentabilidade e propostas teórico-metodológicas”, contém 3 capítulos que tratam do conceito de vulnerabilidade, dos saberes e práticas envolvendo a ayahuasca e da ruralidade no município de Louveira-SP.

			O capítulo 1 trata da sistematização quanto à aplicabilidade dos termos “vulnerabilidade” e “risco”, os quais podem ser considerados no âmbito linguístico e científico. Por meio de mapeamento aplicado, visa explicitar o seu emprego na perspectiva socioambiental em tempo de crise climática, concluindo que o conceito de vulnerabilidade está essencialmente interconectado com a definição de risco, vinculados aos fatores ambientais, sociais, políticos e financeiros que contribuem significativamente para a redução ou aumento do nível de vulnerabilidade.

			O capítulo 2 estuda as técnicas de manejo das espécies vegetais que compõem a ayahuasca, do ponto de vista da gestão sustentável de recursos florestais. Observou-se que os grupos vêm adotando práticas mais conservacionistas, tanto na produção de mudas quanto no cultivo, incluindo a coleta e a produção da bebida, o que resulta em um uso religioso da ayahuasca mais sustentável, tanto local quanto nacionalmente.

			O capítulo 3 analisa a resistência da produção de frutas pela agricultura familiar na cidade de Louveira. Os resultados, obtidos na literatura e por meio de entrevistas, apontam para os desafios impostos pela urbanização, como a mudança na relação das novas gerações com o campo e a agricultura, e a redução da mão de obra familiar, embora persistam tradições culturais e vínculos afetivos.

			O eixo 2, “Governança e políticas ambientais”, também com 3 capítulos, trata do Plano Nacional de Energia 2050 sob a ótica da sustentabilidade, avalia o uso da gestão adaptativa no acompanhamento da Usina Hidrelétrica de Jupiá e estuda o combate ao desmatamento por meio da combinação de instrumentos de políticas climáticas.

			O capítulo 4 categoriza 15 recomendações da seção de “Infraestrutura de Transporte de Energia” do Plano Nacional de Energia 2050, segundo o modelo Triple Bottom Line, encontrando 13 recomendações associadas ao pilar econômico, enquanto somente 2 foram associadas aos pilares ambiental e social, o que indica um desequilíbrio e aponta para a necessidade de ampliar a consideração dos pilares social e ambiental na formulação de políticas públicas.

			O capítulo 5 analisa a forma de utilização dos princípios da Gestão Adaptativa no processo de ajustamento da vazão da usina hidrelétrica de Jupiá. A falta de divulgação transparente e compreensível de informações, de envolvimento das comunidades afetadas e da consideração da participação da sociedade nas decisões indica que as premissas de aprendizagem experimental e de governança quase não foram consideradas.

			O capítulo 6 estuda o potencial de combate ao desmatamento da combinação dos instrumentos da divulgação da lista de municípios prioritários para o combate ao desmatamento no bioma amazônico, com os instrumentos do Plano Nacional para uma agricultura de baixo carbono, destacando o incentivo financeiro para recuperação de pastagens degradadas.

			O terceiro eixo, “Ciência e Tecnologia”, possui 5 capítulos, avaliando os impactos negativos da inteligência artificial na perspectiva da sustentabilidade, estudando o desempenho de pavimentos permeáveis com resina de poliuretano, levantando as possíveis aplicações cosméticas de plantas do gênero Byrsonima, revisando o conhecimento atual acerca do potencial de valoração da vinhaça e avaliando o potencial de mitigação climática da utilização do hidrogênio verde como fonte energética alternativa.

			O capítulo 7 investiga os impactos adversos ambientais, sociais e econômicos da inteligência artificial relacionados na literatura, apontando para trade-offs estruturais entre eficiência técnica, viabilidade econômica e justiça social, e sugerindo que os custos invisibilizados da IA poderiam ser incorporados às agendas de regulação, pesquisa e inovação.

			No capítulo 8, as/os autoras/es abordam um tema de alta relevância, aplicável por tratar de pavimentos permeáveis para drenagem urbana sustentável, e exploram uma solução inovadora amparada em resina de poliuretano como ligante, em substituição ao cimento. Mais do que o aprofundamento da ciência e tecnologia envolvida no campo da sustentabilidade, demonstra potencial para o desenvolvimento no campo da construção civil sustentável, especialmente considerando o impacto ambiental da produção de cimento.

			A produção sustentável de cosméticos a partir do gênero Byrsonima é avaliada no capítulo 9. O levantamento identificou espécies com ação antioxidante, anti-inflamatória, antibacteriana e antifúngica, sendo as folhas e as sementes os órgãos mais promissores no desenvolvimento de insumos cosméticos naturais, reforçando o potencial de uso estratégico de espécies nativas.

			O capítulo 10 apresenta uma revisão sobre a vinhaça da cana-de-açúcar, desde as técnicas de manejo até seu potencial bioativo, buscando diferentes possibilidades de valoração desse resíduo. Os resultados da revisão da literatura científica e técnica apontam perspectivas de valorização na produção de fertilizantes organominerais, bioetanol de segunda geração, biogás, ração animal e incorporação como agregado em materiais de construção, enquanto seu descarte inadequado pode gerar emissões de gases de efeito estufa, poluição hídrica e desequilíbrios ecológicos.

			A promoção do hidrogênio verde no âmbito da transição energética e do combate às mudanças climáticas é analisada no capítulo 11 por meio de revisão documental e da literatura. Os resultados indicam que o Brasil tem relevante potencial de produção e de exportação desse combustível, que possui comprovado potencial de redução de emissão de gases de efeito estufa. Indicam também a necessidade de fortalecimento de parcerias público-privadas e de desenvolvimento de políticas públicas e regulamentações adequadas para o sucesso dessa estratégia energética alternativa.

			São Paulo/SP, Verão, 2025.

			Os organizadores.

		


		
			Eixo 1

			Sustentabilidade e propostas 
teórico-metodológicas

		


		
			CAPÍTULO 1

			O CONCEITO DE VULNERABILIDADE E SUAS VARIANTES TERMINOLÓGICAS RELACIONADAS AOS RISCOS SOCIOAMBIENTAIS: UM ESTUDO CONCEITUAL SOB A PERSPECTIVA DE EVENTOS CLIMÁTICOS EXTREMOS

			Rodrigo Massao Kurita

			Karina da Costa Sousa Lima

			André Felipe Simões

			Fernando da Cruz Lima

			1.1 INTRODUÇÃO

			Atualmente, os eventos climáticos de natureza extrema são comumente relacionados às concepções de vulnerabilidade e risco (Olimpio; Zanella, 2017). A intensificação das mudanças climáticas, em particular a incidência cada vez maior de eventos hidrológicos e climatológicos extremos, torna-se intrinsecamente facilitadora da exposição populacional às vulnerabilidades. Nesse cenário, a compreensão específica desses termos é necessária, principalmente quando se relacionam às diferentes construções histórico-sociais da humanidade. Parte-se, portanto, do pressuposto de que vulnerabilidade e risco são sinonímias ou conceitualizações consideradas análogas (Esteves, 2011). No entanto, essa compreensão simplista e reducionista é considerada errônea. Ambos são conceitos ambivalentes e singulares, interrelacionando-se de acordo com a especificidade requerida pelas pesquisas de natureza ambiental (Cardona, 2003).

			A especificidade dos termos, a priori, sugere que seu uso e aplicabilidade podem ser praticados em muitos estudos acadêmicos, particularmente naqueles que permitam a inserção contextual desses conceitos. Deste modo, o entendimento e o uso adequado dos termos tornam-se importantes, seja no âmbito científico, seja nas narrativas que versam sobre catástrofes ou desastres naturais. A multiplicidade dessas definições de vulnerabilidade e risco, bem como suas conceitualizações, permite uma ampla forja conceitual. Muito disso se deve à multidisciplinaridade desse conceito e à possibilidade de conduzir práticas empíricas e analíticas assertivas no campo das humanidades (Cardona, 2003).

			A concepção da vulnerabilidade associada aos riscos, pela perspectiva ambiental, pode ser compreendida e analisada como um processo contínuo de construção conceitual empírica, pois tanto seu surgimento quanto sua evolução tornaram-se amálgamas das ciências ambientais contemporâneas. Dessa forma, na seara da sustentabilidade, o uso dos conceitos de vulnerabilidade e de riscos interage conjuntamente com as alterações resultantes do meio natural ou que se relacionem direta e indiretamente com problemáticas ambientais. Nesse cenário, o presente estudo visa analisar, conceitualmente, as definições do termo vulnerabilidade e suas aplicações terminológicas nas pesquisas de natureza socioambiental (Olimpio; Zanella, 2017). Com o crescente aumento dos eventos climáticos extremos, acolitado ao seu potencial de recrudescimento a partir das próximas décadas, mostra-se fundamental ampliar o esclarecimento semântico e conceitual do conceito de vulnerabilidade conjuntamente ao conceito de risco; isto para que não haja emprego equivocado dessas terminologias em publicações e artigos científicos. E, também, no âmbito da elaboração de políticas públicas que cotejam estratégias e ações voltadas à atenuação do risco socioambiental e da vulnerabilidade.

			1.2 METODOLOGIA

			A metodologia aplicada a este estudo foi o levantamento bibliográfico com o emprego da revisão integrativa, a partir da qual aplicaram-se estratégias para limitação e maior assertividade na análise dos artigos científicos mais relevantes (Botelho; Cunha, 2011). Nessa etapa, efetuou-se a sistematização das informações e estudos produzidos com o tema central da pesquisa. O levantamento foi realizado nas bases científicas Elsevier, Scopus, Catálogo de Teses e Dissertações da CAPES e Scielo, a partir do emprego das seguintes palavras-chave, com seus correspondentes em inglês: vulnerabilidade (vulnerability), risco (risk), mudanças climáticas (climate change), eventos extremos climáticos (extreme weather events). O recorte temporal considerado foi o período de 2000 a 2020. O levantamento bibliográfico resultou em duzentas publicações, sendo distribuídas da seguinte forma entre as bases de busca: Elsevier (70), Scopus (40), Capes (40) e Scielo (50). Ao final, 20 publicações (entre artigos, teses e capítulos de livros) foram consideradas aderentes ao objetivo deste estudo (Tabela 1).

			Tabela 1: Artigos selecionados com a temática abordada no estudo
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			Fonte: Elaborado pelos autores, 2025.

			Após análise preliminar, iniciou-se a etapa de exclusão dos resultados da pesquisa. Os critérios de exclusão corresponderam aos seguintes parâmetros: i) identificação do tema proposto e seleção inicial; ii) inclusão dos critérios de inclusão e/ou exclusão; iii) leitura dos estudos pré-selecionados ou selecionados; iv) categorização dos estudos previamente selecionados; v) análise e interpretação dos resultados obtidos; e vi) apresentação da revisão. A Figura 1 esquematiza a formulação da revisão integrativa executada, com seus respectivos processos detalhados a seguir:

			Figura 1: Fluxograma explicativo para elaboração da revisão integrativa
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			Fonte: Elaborado pelos autores, 2025.

			1.3 FUNDAMENTAÇÃO BIBLIOGRÁFICA

			1.3.1 O conceito de vulnerabilidade e risco

			A gênese do conceito de vulnerabilidade, segundo Carmo e Guizardi (2018), ocorreria pelo desdobramento teórico da área dos direitos humanos, ao correlacionarem pela primeira vez a fragilização de indivíduos ou coletivos que não possuíam representatividade política ou jurídica. Outros artigos ressaltam seu aparecimento logo no início dos anos 1980, em decorrência da proliferação da epidemia conhecida como a síndrome da imunodeficiência adquirida (SIDA), ao vinculá-la aos altos índices de mortalidade decorrentes das moléstias oportunistas (Neves, 2006). 

			No entanto, a definição mais aceita academicamente é dada pelas autoras Yunes e Szymanski (2001), ao afirmarem que o conceito de vulnerabilidade foi descrito pela primeira vez em 1930, e tinha como significado a susceptibilidade à deterioração, ou seja, uma predisposição de fragilidade inerente a determinado organismo ou indivíduo. Posteriormente, essa mesma terminologia seria replicada em diversos campos científicos, sendo contemporaneamente utilizada nas ciências naturais, sociais, políticas e humanas (França et al., 2002). Portanto, a aplicabilidade e a replicação do conceito permitiriam o florescimento de pesquisas e práticas que, a posteriori, tiveram implicações importantes na trajetória construtivista científica da sociedade humana (França et al., 2022). 

			Reconhecido seu valor heurístico, destaca-se que vulnerabilidade é um termo polissêmico, com aplicações em diferentes áreas do conhecimento. Considerando isso, a presente seção destina-se a analisar conceitualmente o uso teórico da vulnerabilidade e correlacioná-la com a área ambiental. É importante ressaltar que a vulnerabilidade não pode ser compreendida apenas do ponto de vista de riscos ou perturbações, mas também sob a ótica de como as camadas sociais lidam com esses riscos e como se adaptam a essas circunstâncias (Pantelic et al., 2005). Tornam-se indissociáveis as dimensões sociais das ambientais e vice-versa, quando se tem por objetivo fundamental reconhecer o conceito de vulnerabilidade na perspectiva socioambiental.

			Segundo Veyret (2007), vulnerabilidade define-se como predisposição ou propensão de certa população a danos adversos com incapacitação total ou temporária no enfretamento dessa situação adversa. A ocorrência de acontecimentos negativos que implicam em perdas sociais, culturais, ambientais, econômicos e políticos está vinculada à terminologia. Veyret (2007) destaca que a vulnerabilidade não deve ser desassociada dos aspectos socioeconômicos, assim como humanos, pois existe uma interface contínua entre o ser humano e o seu meio (Veyret, 2007). Prosseguindo, o autor Veyret (2007), indica que a pobreza pode triplicar em muitos casos o fator denominado risco, pois: a) as populações pobres constituem suas residências em zonas perigosas; b) as preocupações primordiais dessa parcela populacional são obtenção de recursos econômicos, e preocupações ambientais se tornam secundárias ou terciárias, e c) o meio natural pode tornar-se facilitador para sua subsistência, seja pelo desmatamento ou por exploração de recursos naturais. 

			Parizzi (2014, p. 1) considera vulnerabilidade como “grau de perda para um dado elemento ou grupo dentro de uma área afetada por um processo”. Castro (1988, p. 188), compreende por vulnerabilidade “a relação existente entre a magnitude da ameaça, caso ela se concretize, e a intensidade do dano consequente”. Nas duas citações, é possível compreender que para ambos os autores a percepção do conceito de vulnerabilidade se estabelece na probabilidade de determinado evento vir a ocorrer. Visão mais ampla é dada pela CEPAL (2002), que define vulnerabilidade como condições determinadas por fatores físicos, sociais, econômicos e ambientais, que elevam a possibilidade de episódios catastróficos ocorrerem em comunidades assentadas nas zonas de risco. Diversas outras condicionantes contribuem de forma potencialmente perigosa e sinergicamente para a incrementação dessa vulnerabilidade. Segundo a CEPAL (2002), as seguintes condições podem atuar para a continuidade do ciclo de vulnerabilidade: i) crescimento contingencial da população nas áreas urbanas de risco com ausência de planejamento1; ii) redução da cobertura vegetal com aumento dos processos erosivos nas planícies, barrancos e arroios, e iii) alteração dos ciclos hidrológicos naturais por meio da canalização de corpos hídricos. Já o IPCC (2022) oferece uma visão particular e científica para a definição do conceito. Para o órgão, vulnerabilidade é o grau de suscetibilidade de um determinado sistema a ser afetado por efeitos advindos das mudanças climáticas (IPCC, 2022). Portanto, para o IPCC (2022), a vulnerabilidade se daria por meio da função de caráter, dimensão e taxa variacional do clima ao qual o sistema é exposto, sua sensibilidade e sua capacidade de se adaptar.

			Os primeiros estudos técnicos acerca da compreensão do risco surgiram na literatura acadêmica em 1921 por meio do cientista Frank Knight, ao publicar seu aclamado artigo “Risk, uncertainty and profit2“. Mesmo que a concepção tenha evoluído ao longo das décadas, esse artigo acabaria se tornando importante para publicações posteriores. Diferentemente de vulnerabilidade, o conceito de risco, de acordo com a UN-ISDR (2004), define-se como a probabilidade de acontecimentos com consequências prejudiciais, resultantes das interações entre riscos naturais, induzidas por atividades antrópicas ou condições de vulneráveis. 

			Outras definições são dadas pelos autores Rocha (2005) e Tominaga (2009), que consideram o risco como eventos indesejáveis envolvendo perdas, em situações que podem ameaçar vidas humanas, o meio ambiente, bens materiais e que sempre ocorrem em períodos e localidades consideradas específicas. Sendo assim, a percepção do risco só pode coexistir caso haja a existência primária da vulnerabilidade. Uma melhor compreensão dessa dinâmica é fornecida por Carneiro e Veiga (2004), que concluem, em um longo estudo, que a vulnerabilidade e o risco remetem à noção de pobreza, exclusão e carência. Ou seja, são indivíduos e coletividades que não possuem acesso a recursos financeiros para o enfrentamento de condições socioambientais de extremo risco. Na próxima seção, serão abordadas outras tipologias aplicadas ao conceito de vulnerabilidade, a partir da concepção socioambiental.

			Sendo assim, a vulnerabilidade, como conceito, pressupõe situações de fragilidade ou suscetibilidade de determinados indivíduos ou coletivos de serem afetados negativamente por riscos, sejam eles físicos, sociais ou ambientais (Carneiro; Veiga, 2004; Souza; Zanella, 2009). Tratando-se de risco, a definição pode ser dada como a possibilidade de uma situação prejudicial ocorrer, mediante a severidade do seu acontecimento. Nesse contexto, é a previsão probabilística de determinado fato ocorrer na presença da vulnerabilidade em si (Douglas; Wildavsky, 2012; Olímpio; Zanella, 2017).

			1.4 RESULTADOS E DISCUSSÃO

			1.4.1 Vulnerabilidade Social

			Em relação ao conceito de vulnerabilidade social, os autores Souza e Zanella (2009) a definem como grupos, indivíduos ou grupos sociais negligenciados e que são diretamente afetados pela ocorrência de desastres e catástrofes naturais. Populações mais vulneráveis possuem limitada capacidade de proteção, seja individual ou coletiva, contra perigos ambientais, sejam presentes ou futuros, com a continuidade cíclica da exposição aos riscos (Rosa; Costa, 2009). Rocha (2003) considera a vulnerabilidade social do ponto de vista do mal-estar social, ao qual se sujeitam determinadas parcelas populacionais, que vão muito além dos escassos recursos financeiros, mas se acentuam e se afirmam com a indisponibilidade de acesso a serviços públicos, à qualidade do meio ambiente e ao bem-estar. 

			Pedersen e Silva (2013) definem o conceito de vulnerabilidade social como a caracterização de uma parcela da população que se encontra em situação desfavorável em relação a outros grupos sociais. Abarca, nesse marco conceitual, tanto os indivíduos desempregados quanto aqueles que se encontram em condições desfavoráveis de emprego ou na geração de renda. Morais e Raffaelli (2012) destacam que a vulnerabilidade social é aplicada comumente a indivíduos que vivenciam situações de adversidade cotidiana e que estão intrinsecamente associadas a situações de risco, que comprometem tanto sua integridade física, quanto psicológica e de saúde. A dificuldade no acesso a oportunidades sociais, ambientais, econômicas e culturais, provenientes do Estado, do mercado e da sociedade, resulta nas condicionantes denominadas desvantagens, as quais, de modo imbricado, causam desproteção e insegurança, gerando assim o termo vulnerabilidade social (Kaztman, 2001).

			Nas concepções dadas por esses autores, a vulnerabilidade social pode ser considerada como um expurgo indireto, seja individualizado ou coletivamente delineado pela desigualdade entre o sujeito e a sociedade. A natureza desse expurgo, quer seja voluntário ou involuntário, pauta-se, deliberadamente, nas relações socioambientais, assim como nas socioeconômicas. Quando há eventos climáticos extremos, essa diáspora acentua-se, e a centralização econômica cria o processo de reassentamento em áreas degradadas, por meio da marginalização. A Figura 2, nesse contexto, detalha a inter-relação entre eventos climáticos extremos e a concepção de vulnerabilidade social, associada à problemática de inundação, mediante a inexistência de saneamento básico.

			Figura 2: Vulnerabilidade social associada a eventos climáticos extremos
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			Fonte: Elaborado pelos autores de acordo com Nobre, 2005.

			1.4.2 Vulnerabilidade socioambiental

			Quando se integram as dimensões sociais e ambientais para se identificar e analisar a vulnerabilidade, adota-se com certa frequência a terminologia vulnerabilidade socioambiental (Esteves, 2011). A definição de vulnerabilidade socioambiental, por sua vez, se traduz como ações resultantes de atributos físicos-naturais de uma determinada área. Ou seja, a vulnerabilidade socioambiental representa a possibilidade de suscetibilidade natural de um ambiente (Tagliani, 2003). A vulnerabilidade socioambiental é considerada também como integralização sistêmica da vulnerabilidade social, com a adição dos fatores naturais ambientais-econômicos nas condições de susceptibilidade das populações vulneráveis a catástrofes naturais ou induzidas (Cunico et al., 2021). A definição
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